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Ata da 170ª Reunião Plenária Ordinária

Aos 15/07/2015, sob a presidência do Senhor Secretário José Tadeu Candelária, realizou-se a 170ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, convocada com a seguinte Pauta:
Expediente:

1. Discussão e votação da Ata da 169ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

2. Posse do senhor Luiz Fernando Galvão Andrade Simone, como conselheiro suplente, representante da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB.

3. Indicação de um representante do CADES no Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB.

4. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião.

Ordem do dia:

1. Discussão e Votação do Parecer Técnico nº. 025/CADES/2015, da Câmara Técnica II - Obras Viárias, Drenagem e Transporte que analisou o Estudo de Impacto Ambiental referente a Obras de Controle de Inundações da Bacia do Córrego Paciência, apresentado pelo Conselheiro José Carlos Andersen, representante da Secretaria Municipal de Transportes no CADES. 

Obs.: (A cópia do parecer técnico será enviada aos conselheiros antes da reunião)

2. Sugestões para Pauta da próxima reunião e Assuntos Gerais.

Anexos:

- Ata da 169ª Reunião Plenária Ordinária do CADES.

José Tadeu Candelária

Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
Presidente do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável – CADES

Secretário José Tadeu Candelária: Bom dia a todas e a todos. Primeiramente quero agradecer a presença dos senhores e das senhoras nessa reunião do CADES. Dizer da importância da participação de todos, e falar que nós vamos estar sempre tratando dos assuntos de interesse da cidade de São Paulo. E é esse olhar, esse viés que nós devemos sempre ter para esta reunião. A prefeitura de São Paulo tem vários projetos em andamento. Acho que vai ser uma grande guinada para a cidade de São Paulo, essas obras que o prefeito conseguiu recursos para poder realizar aqui na capital. E na verdade, precisamos da participação e colaboração de todos no sentido de cada vez mais, a gente poder mudar o desenvolvimento da cidade de São Paulo que ficou estagnada por alguns períodos. Não quero passar a responsabilidade desses acontecimentos para ninguém, e normalmente, são outras questões que não trouxeram recursos para São Paulo. E essa gestão, pelo que nós temos participado de algumas reuniões no gabinete do prefeito, e com as Secretarias que estão realizando essas obras, são responsáveis pela realização dessas obras, vimos que vai dar um grande desenvolvimento para a cidade de São Paulo. Acho que é um pensamento do futuro da cidade de São Paulo. E aí eu vejo a importância de cada um de nós que estamos aqui hoje, tratar esses assuntos com essa responsabilidade. Não estou dizendo que não é tratada dessa forma. Mas eu acho que nós devemos ter um olhar mais positivo para as questões todas que serão discutidas aqui nesse Conselho. Eu quero dizer que hoje, nós vamos ter a discussão e votação da ata da reunião anterior, que é a de número 169. No final, nós vamos ter a posse do Luís Fernando, como representante da SIURB, da Secretaria, e na ordem do dia nós temos um projeto muito importante, e que já foi feito o parecer, e que vai ser discutido aqui. Pediria a todos que nos ajudassem no sentido de que a gente sempre fizesse o melhor. A intenção de todos nós é fazer sempre o melhor. A gente veio com esse intuito, que estamos assumindo a Secretaria com essa proposta de trabalho. Queria aproveitar a oportunidade para dizer que nós temos um novo Secretário Adjunto, que é o Romildo Campello, que é ambientalista. Já foi Secretário também do meio ambiente da minha cidade, que é Mogi das Cruzes. E o Ricardo Brandão, que estava como Secretário Adjunto, foi feito um pedido especial ao prefeito e ao Secretário de Governo, para que o mantenha junto à Secretaria, no gabinete. Então, na verdade, a gente vai fazer a gestão da Secretaria, dividida. Eu, o Ricardo Brandão e o Romildo Campello. Depois eu queria só que ele fizesse algumas palavras, só para se apresentar para vocês. E dizer que a Secretaria está aberta. Nós temos recebido todas as pessoas, independentemente da sua posição social. Nós estamos discutindo todos os assuntos da Secretaria. E queremos ver se a gente consegue simplificar aquilo que for possível de simplificar. Alguns atalhos para os licenciamentos, principalmente os de pequeno impacto e de médio impacto também. Nós estamos estudando também, para ver se a gente simplifica, sem fugir à questão da legalidade, e sem fugir da responsabilidade moral desses licenciamentos. Então essa é uma preocupação constante. E é nesse sentido que a gente pede um voto de crédito para todos. Então eu vou passar agora, a palavra, ao meu companheiro Romildo Campello, Secretário Adjunto, para que ele possa cumprimenta-los. Obrigado a todos, e uma boa reunião para nós. 

Secretário Adjunto Romildo Campello: Bom dia a todos, a todas. Queria saudar aqui, cumprimentar a todos. Dizer da alegria de estar aqui, nesse momento, nesse desafio, junto do Secretário Tadeu. Nesses pouco menos de dois anos aí que falta para o final da gestão, nós contribuirmos com a gestão ambiental, com a agenda ambiental do município, seja nesse eixo da questão de licenciamento ambiental, mas também nos outros temas que envolvem a sociedade civil, arborização, mudanças climáticas. Enfim, as agendas ambientais, defesa das áreas de mananciais, as diversas agendas ambientais que nós temos no município. Nós temos o intuito e a vontade de fazer com que esses processos possam avançar nesse período, retomar um protagonismo que a cidade de São Paulo sempre teve no movimento ambiental, na agenda ambiental, nos movimentos ambientais como um todo. Então, saudar novamente, desejar uma boa reunião para todos nós. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete Valdelena de Carvalho: Bom dia Conselheiros e Conselheiras. Iniciamos então a nossa 170ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Cidade de São Paulo. Hoje, dia 15 de julho de 2015. O nosso primeiro item do Expediente é a discussão e votação da Ata da 169ª Reunião Plenária Ordinária do CADES. Todos os Conselheiros receberam por e-mail a ata. Passamos diretamente à votação. Algum Conselheiro tem alguma observação a respeito? Coloco em votação. Os Conselheiros que aprovam a ata permaneçam como estão. A Ata da 169ª Reunião Plenária Ordinária do CADES está aprovada por unanimidade. Nós vamos fazer aqui no expediente uma pequena inversão de pauta. Os itens 2 e 3 passamos para o final. Vamos diretamente então, ao item 4. Sugestões para inclusão na pauta desta reunião. Lembrando sempre que não vamos fazer a discussão agora. É só uma sugestão de pauta. A discussão no final. Abrimos, então, para os Conselheiros que tenham sugestão. Ninguém? Conselheira Célia.

Cons. Célia: Bom dia a todos. Há algumas reuniões, nós viemos falando sobre a compensação do Rodoanel. O inventário disto. Como é que ficou. O que resolveu até agora e o que falta. Falta ainda, por incrível que pareça, uma prestação de contas da compensação ambiental da ampliação da Marginal do Tietê. Então esses dois assuntos são de suma importância, e a cidade de São Paulo clama por isto. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CADES Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Conselheira Célia. Sugestão incluída. Passamos então, diretamente, à ordem do dia. Discussão do parecer técnico número 25/CADES/2015, da Câmara Técnica II, Obras Viárias, Drenagem e Transporte, que analisou o estudo de impacto ambiental referente às obras de controle de inundações da Bacia do Córrego Paciência. Será apresentado pelo Conselheiro José Carlos Andersen, representante da Secretaria Municipal de Transporte, no CADES. 

Cons. José Carlos Andersen: Bom dia a todos. Senhor Secretário, demais participantes da Secretaria, em especial Julio Cezar, Diretor do DECONT, e relator. Demais companheiros da Câmara Técnica, que me ajudaram na análise deste parecer, Conselheiros do CADES. Antes da apresentação, nós vamos passar um vídeo referente ao tema que vamos discutir hoje. 

(vídeo): A Bacia do Córrego Paciência está localizada na zona norte do município de São Paulo. Tem aproximadamente 5,5 km quadrados. Passa sob a rodovia Fernão Dias, e segue por mais 240 m. O Córrego Maria Paula tem sua nascente próxima à Rua Karina Rodrigues. Segue em direção à Rua Duarte. Continua paralelo à Rua Carlos Alberto Luís e à Rua Gertrudes. Um trecho do Córrego Maria Paula e do Paciência já se encontram canalizados. O fato de a Bacia estar totalmente urbanizada agrava muito os problemas causados pelas enchentes. Principalmente, porque nos trechos em que as edificações avançaram sobre as margens e nas regiões mais baixas da bacia, onde as ruas são muito planas, principalmente o escoamento das águas decorrentes das chuvas mais intensas, é prejudicado. Outro fato agravante se deve ao aumento do nível das águas do rio Cabuçu de Cima, gerando um remanso no fluxo do Córrego Paciência com a diminuição de sua capacidade de escoamento. Estudos foram realizados, e as alternativas encontradas indicaram que a solução para o controle de cheias da Bacia do Córrego Paciência passam pela reestruturação do canal e suas margens. Possibilitando a adequação das travessias e a ampliação da capacidade de vazão, e a implantação de um reservatório de retenção de cheias, localizado junto ao Córrego Paciência, próximo a foz do Córrego Maria Paula, ao lado da Avenida Jardim Japão. O reservatório proposto será do tipo aquário, e terá capacidade de 150 mil metros cúbicos de reservatório. O reservatório entra em funcionamento quando o aumento do nível da água do córrego atinge a estrutura de entrada. O excesso das águas escoa por gravidade anterior do reservatório preservando o nível controlado de água que segue do córrego. Quando o volume do fluxo de água do córrego volta ao nível normal, a água no interior do reservatório é bombeada de volta ao córrego. Após a construção, o reservatório será tamponado e a área de superfície, devolvida para o uso da comunidade onde poderão ser reconstruídas as edificações e os equipamentos desportivos. Juntamente com o sistema de controle de cheias da Bacia, no plano existe a implantação de uma via paralela ao Córrego para aliviar o tráfego das avenidas Júlio Buono e Sanatório. E ainda, a implantação de uma área verde junto ao novo canal, repleto de árvores e equipamentos de esporte e lazer. A implantação das melhorias hidráulicas e viárias na Bacia do Córrego Paciência irá contribuir diretamente para a melhoria da qualidade de vida da população. É a prefeitura de São Paulo, por meio da Secretaria de Infraestrutura Urbana dando mais um passo em direção à cidade melhor para todos. 

Cons. José Carlos Andersen: Bom, nós vimos esse vídeo, que é bem descritivo do empreendimento. Então esse parecer técnico analisado pelo DECONT e pela Câmara Técnica II, e que nós vamos apresentar agora. Então, trata-se do EIA – RIMA sobre o Controle de Inundações da Bacia do Córrego Paciência. Este foi desenvolvido pela empresa Ampliari Serviços em Meio Ambiente, tendo como empreendedores a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB. Na verdade, não é apenas um projeto de contenção de enchentes. É um projeto de obras hidráulicas. Além da canalização dos córregos, ele prevê também a construção de um reservatório fechado, localizado na confluência dos Córregos Paciência, Maria Paula, além das canalizações, a implantação de um novo sistema viário para propiciar a melhoria de mobilidade dos bairros atendidos, da ordem mais de 4 mil metros. E a implantação de parque linear com área de aproximadamente 3 mil metros quadrados. Ao longo da apresentação, nós veremos que alguns desses itens foram alterados. Então, como vocês viram, está localizado na região norte. O objetivo inicial de conter as áreas de inundação e suas consequências e sociais. A questão de escolha dos locais de interveniência também é objeto de ampla discussão, e depois nós vamos detalhar a seguir. Antes de iniciar a conclusão, eu queria colocar aos participantes aqui, mais ou menos uma apresentação de como é feita essa avaliação técnica. Só em termos de tempo, o empreendedor apresenta aqui para a Secretaria o seu projeto de empreendimento. E a Secretaria analisa e emite um termo de referência que orienta a maneira como seria analisado, deveria ser elaborado, se é um EIA/RIMA, se é um EVA, se é um outro tipo de instrumento de avaliação, e depois, nesse termo de referência é enviado para o empreendedor. O empreendedor desenvolve o seu projeto, e contrata uma empresa para fazer a análise dos impactos ambientais. Aqui, no caso, segundo o relatório do EIA/RIMA, foi protocolado na Secretaria no dia 5 de janeiro desse ano. Então, em pouco mais de 6 meses, ele está sendo apresentado para análise. Nós acreditamos que é um prazo razoável para esse processo. A isso se devem várias coisas. E principalmente a questão do empreendedor. Que no caso, ele foi plenamente disponível e ágil para responder a todas as investigações e os questionamentos. Então para vocês terem ideia de todo o mecanismo, foram realizadas duas audiências públicas no dia 2 de abril e 6 de maio. Várias vistorias técnicas. Várias reuniões da Câmara Técnica e vários ofícios emitidos à SIURB, solicitando o esclarecimento de dúvidas, complementações e coisas desse tipo. Fora as visitas que o Delson faz à Secretaria, tirando dúvidas da questão. Então, esta parceria, esta agilidade, é que promove, muitas vezes, a agilização do processo de análise. Muitas vezes o empreendedor não tem esta agilidade, não tem essa competência, e depois joga, por conta da gestão municipal, o atraso que a avaliação do processo ambiental é um ônus, é um comprometedor do desenvolvimento do empreendimento. Então aqui é um exemplo que, se existe essa parceria, esse comprometimento, o processo é extremamente agilizado. E também gostaria de parabenizar, mais uma vez, a equipe do DECONT pelo afinco, pela presteza da avaliação, dos critérios que eles destrincham, realmente, todos os itens, todos os pontos e vírgulas do relatório. Gostaria também de agradecer aos companheiros da Câmara Técnica, que também compareceram e analisaram, e foram muito parceiros neste processo aqui. Então houve um processo de licenciamento ambiental. Está agora na sua primeira fase, que é a fase do LAP, o Licenciamento Ambiental Prévio. Seria uma fase de planejamento, onde se faz análise das mitigações, das características do empreendimento, e dos seus impactos. E se avalia se ele é ou não viável ambientalmente. E a partir daí, se passa ao detalhamento dos projetos executivos, e à fase de implantação e, posteriormente, de operação. Bom, isso aqui também a gente já passou. Já comentou. Então as avaliações, as detecções dos possíveis impactos, dos meios físico, biótico e socioeconômicos, provenientes da implantação e depois, da operação do empreendimento poderão ser prevenidos ou mitigados, ou compensados por meio de seus programas e das medidas de complementações. Então uma série de subprogramas foram elencadas. Depois nós vamos detalhar a seguir. Então a avaliação é que, a nosso ver, e depois vai passar por avaliação do Conselho Geral, é que a Licença Ambiental Prévia poderá ser emitida desde que o empreendedor atenda às exigências que detalhamos a seguir. Antes de enumerar as exigências, a gente, nesse empreendimento, nesse processo, nós constatamos diversas coisas muito marcantes. Por exemplo, como sempre, as questões mais impactantes são questões que mexem com a vida das pessoas diretamente. Então seu uso na sua vida e na função de morar. Você mexer com moradias das pessoas é uma coisa muito séria e muito impactante. No caso, a gente detectou e foi apresentado, e foi constatado isso durante as audiências públicas. A questão de moradias, vários bairros com moradores que estavam estabelecidos na região há mais de 50 anos, e a sociedade, SAVIC - Sociedade de Amigos da Vila Constância, que estava justamente no local proposto para ser o reservatório de contenção desse empreendimento. Então uma questão bastante delicada. E na segunda audiência pública, a SIURB também se mobilizou, e reanalisou, e enfrentou a resistência, a reação dos moradores quanto a isso. Então se optou por reduzir a quantidade de imóveis desapropriados ou que seriam reassentados, de maneira a retirar apenas aqueles que estivessem em área de risco, junto à canalização do córrego. E também todo um processo complicado por conta da manutenção da localização do reservatório, e aí, vai ter que ser feito um grande trabalho para que se impacte o mínimo possível as ações das atividades desta sociedade. Vocês viram lá na apresentação que o reservatório será coberto, e lá serão implantados vários equipamentos de lazer pertencentes a essa sociedade comunitária. E também, isso reforça a tese de que não é recomendável a exigência de projeto executivo no início da avaliação. Por quê? Porque você, sentindo, apresentando isso para a comunidade, ele pode sofrer alterações, como de fato ocorreu. Então, algum projeto executivo seria exigível apenas nas outras etapas de implantação de operação, porque daí, você já tem uma avaliação do impacto e uma negociação com a população. Então isso trouxe mais um grau de experiência para a gente que trabalha há algum tempo com isso. Então vamos lá, às exigências. 1. Apresentar o Projeto Executivo (planta e perfil) para todas as intervenções previstas na implantação do empreendimento. Como eu falei, agora sim, pode se exigir esse projeto executivo. 2. Apresentar a localização das áreas destinadas à implantação dos canteiros de obras e industriais e eventuais áreas de apoio e de empréstimo. Informar as características e o funcionamento atual das áreas dos canteiros, indicando os locais designados para cada tipo de serviço a ser instalado e descrevendo as atividades previstas. 3. Apresentar a estimativa dos volumes de insumos, resíduos, material proveniente da demolição de áreas construídas e materiais excedentes, a serem gerados durante a implantação do empreendimento. 4. Apresentar a manifestação da Subprefeitura de Santana / Tucuruvi, em relação à implantação do empreendimento. 5. Apresentar a manifestação da Subprefeitura de Santana / Tucuruvi, quanto à responsabilidade pela manutenção e limpeza do reservatório proposto. 6. Apresentar qual Subprefeitura é responsável pela limpeza e manutenção dos Córregos da Paciência e Maria Paula, informando as ações realizadas e a periodicidade dos serviços prestados. 7. Apresentar manifestação do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário – DGPI, quanto às intervenções previstas nas praças e áreas verdes que serão afetadas com a implantação do empreendimento. 8. Apresentar a manifestação da Comissão de Análise Integrada de Edificações e Parcelamento do Solo e Câmara Técnica de Legislação Urbanística – CAIEPS/CTLU, tendo em vista que o empreendimento prevê a implantação de um reservatório de contenção de água. 9. Apresentar um Plano de Ataque das Obras, que deverá ser composto por um mapa contendo a localização do empreendimento, a sequência de execução das atividades e a descrição das intervenções previstas. 10. Apresentar a manifestação da SABESP, quanto à possibilidade de inclusão dos Córregos da Paciência e Maria Paula no Programa Córrego Limpo. Então é uma outra questão de qualidade dos serviços, porque não basta você simplesmente canalizar o leito do córrego, mas também, tentar melhorar a qualidade dessas águas. O Programa Córrego Limpo da Sabesp desenvolve coletores-tronco, uma microdrenagem fazendo com que a água de esgoto seja canalizada para fora dos limites do córrego. 11. Apresentar a Outorga do Departamento de Águas e Energia Elétrica – DAEE para as obras e serviços de todo o empreendimento, que interfiram nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, conforme estabelecido na Portaria DAEE nº 717/96. 12. Apresentar a estimativa do volume de solo a ser escavado para a implantação do reservatório e indicar as áreas utilizadas para disposição desse material. 13. Apresentar o Termo de Compromisso Ambiental firmado junto ao DEPAVE/DPAA. Apresentar o Projeto Paisagístico. 15. Apresentar anuência das subprefeituras quanto à manutenção das novas áreas verdes e de lazer criadas pelo empreendimento. Eu queria fazer uma observação que inicialmente o projeto previa toda aquela área, mais de 3 mil metros quadrados seria transformada em um parque linear. O que aconteceu foi que durante as audiências públicas, e o impacto com os moradores, foi reduzida a quantidade de desapropriações, e realocações. Então a área será reduzida para isso. E, portanto, depois de análise da própria Secretaria, não se configuraria mais em um parque linear. Então foi transformada em uma série de áreas verdes, no entorno do desenvolvimento do projeto. Então, portanto, não seria mais responsabilidade da Secretaria do Verde, e passaria para as subprefeituras. E, portanto, essa solicitação do comprometimento e envolvimento das subprefeituras na sua manutenção. 16. Projeto Paisagístico com a inclusão de espécies nativas para o município. 17. Apresentar ofício da DUC explicitando a Unidade de Conservação que será beneficiada pela compensação dos impactos não mitigáveis. 18. Apresentar cálculo detalhado da compensação por impactos não mitigáveis, explicitando o custo de cada Programa Ambiental. 19. Apresentar a manifestação de CONVIAS, referente a este empreendimento, sobre o cadastro das redes de utilidade pública (aéreas e subterrâneas). 20. Apresentar as ações adotadas, em cumprimento às medidas e procedimentos estabelecidos na Portaria nº 317 de 18 de Julho de 2013, para os casos de deslocamentos involuntários de famílias de seu local de moradia ou de exercício de suas atividades econômicas, em decorrência do projeto das “Obras de Controle de Inundações na Bacia do Córrego da Paciência”. Apresentar informes técnicos sobre o andamento dos trabalhos relativos às ações de remoção e reassentamento, previstos no Termo de Cooperação e Parceria celebrados entre SEHAB, SIURB e COHAB. E essa parceria já está funcionando, e já serviu para ambientação da quantidade e da maneira como seriam enfrentados essas desapropriações e os deslocamentos familiares. 22. Apresentar a identificação e localização das áreas onde a população removida será reassentada. 23. Apresentar as ações propostas que garanta a manutenção das atividades realizadas pelo CDC Mário Covas/SAVIC, quais sejam: registros das tratativas com a SAVIC, realocação temporária da referida instituição (ou a justificativa técnica que permita o prosseguimento das atividades no mesmo local durante as obras, sem riscos aos usuários) e projeto de reconstrução da mesma no local onde será implantado o reservatório fechado. Como eu havia falado anteriormente, a SAVIC está estabelecida na área onde será construído o reservatório. E a dúvida: como vai ser feita essa equação, esse sistema para desenvolver essas obras, e fazer com que a SAVIC não tenha as suas atividades interrompidas. Portanto, essa exigência pergunta como será feito isso daí. 24. Informar as ações realizadas no âmbito do Programa de Relocação de Equipamentos Sociais no sentido de manter aberto um canal de diálogo e informações com a população afetada, quanto ao empreendimento projetado e a questão da relocação do CDC Mário Covas/SAVIC. Apresentar o Diagnóstico Arqueológico Interventivo para a área de implantação do empreendimento, protocolado junto ao IPHAN. Apresentar o Projeto de Microdrenagem previsto para o viário proposto, auxiliando no combate aos alagamentos provocados pelo escoamento superficial na região do empreendimento. A gente até questionou um pouco, estranhou essa exigência, porque está projetado um novo viário. Esse viário já foi submetido à análise da CET. A CET retornou colocando algumas sugestões. E a preocupação com a questão de drenagem com o novo projeto. Então, é mais uma necessidade de segurança que o projeto viário novo atenda também a essa questão, uma vez que a maior preocupação daqui é a questão da drenagem. 27. Apresentar o projeto geométrico de implantação da Ciclovia para o novo viário, de acordo com a legislação vigente e com as orientações de CET. 28. Atender as diretrizes e legislações vigentes de garantia de acessibilidade universal para o projeto de implantação do novo viário, áreas verdes propostas e equipamentos de infraestrutura urbana das obras de controle de Inundações. 29. Apresentar o Plano Básico Ambiental – PBA contendo o detalhamento de todos os Planos e Programas Ambientais previstos para o empreendimento. Nesses programas, tentamos abranger todas as necessidades e tal. Eu não vou ler um por um, detalhar, porque isso já é do conhecimento de vocês, e já constou no relatório divulgado. Todos os programas aí, inclusive até a questão do que vai ser feito com o manejo das árvores, da vegetação a ser tratada aí. 30. Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da emissão da Licença Ambiental Prévia, novo levantamento de áreas com potencial de contaminação. 31. Esclarecer, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da emissão da Licença Ambiental Prévia, qual o procedimento técnico deverá ser adotado na AID em relação ao gerenciamento de áreas contaminadas. Reapresentar, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da emissão da Licença Ambiental Prévia, Programa de Gerenciamento de Áreas Contaminadas, conforme estabelecidos nesta legislação citada aqui. 33. Para as áreas da ADA, autuar processo administrativo no DECONT, com relação a toda essa legislação de normas técnicas. Apresentar manifestação favorável da CETESB para intervenção pretendida no trecho em área comprovadamente contaminada. Apresentar manifestação da CETESB quanto à existência de áreas cadastradas no SIPOL. SIPOL é o Sistema de Controle de Áreas Contaminadas e Poluídas da Cetesb. Apresentar manifestação favorável da CETESB para a intervenção pretendida nas áreas cadastradas no SIPOL e licenciadas pelo órgão ambiental estadual. 37. Apresentar Avaliação Ambiental Preliminar para as áreas cadastradas no SIPOL e, caso necessário, realizar Investigação Ambiental Confirmatória antes do início das obras. 38. Caso haja alteração do local de reassentamento, comunicar ao DECONT-2/GTAC avaliar o potencial de contaminação da nova área. 39. Reapresentar Plano de Contingência para avaliação do DECONT-2/GTAC, antes do início das obras. Este documento deverá ser detalhado, especificando as ações previstas no caso de se encontrarem tubulações, resíduos e outros materiais passíveis de contaminação do solo e da água subterrânea, bem como as ações emergenciais previstas e os custos envolvidos. 40. Caso haja novos lotes que venham sofrer interferência direta das obras, sejam eles públicos ou privados, para implantação do empreendimento ou para reassentamento, classificá-los quanto ao potencial de contaminação. Era isso que nós tínhamos a apresentar. Vocês podem, talvez, ter sentido alguma ausência de exigências que normalmente se solicita, mas a grande parte das exigências ausentes aqui é porque o empreendedor já conseguiu e já encaminhou para a SVMA. Constam no processo os outros níveis de exigências. Era isso então. Muito obrigado. 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Conselheiro. Abrimos o debate. Inscrições. Nenhuma? Faço uma pergunta ao relator Júlio, quer acrescentar alguma coisa? Ou Adelson, de SIURB? Não? Vamos direto para a votação. Delson.

Cons. Delson: Acho que é uma ótima oportunidade, já que o Zelão fez o comentário no início. Realmente esse processo foi um processo muito legal. Bem interessante. Eu acho que ele coroou, ainda que continuem outros processos, DECONT e SIURB, esses dois anos que eu frequento a Secretaria do Verde. Desde a minha primeira participação, lá, de uma reunião na Secretaria do Verde, ainda em março de 2013, a gente vem em uma conversa de construir um processo de licenciamento ambiental na prefeitura de São Paulo. Um processo maduro, um processo que avance, que vá para frente, e nós, de alguma forma, eu acho que nunca falamos isso, mas assumimos, dentro de cada um de nós, esse compromisso com o meio ambiente de São Paulo. Confesso que estou emocionado em ver esse resultado desse trabalho. Foram seis meses esse processo. E foi maravilhoso. Nós trouxemos para dentro do processo de licenciamento da cidade de São Paulo, coisas que não existiam antes. Quando eu cheguei à SIURB, em SPObras, eu via que os nossos estudos ambientais eram “corta e colas” de empreendimentos de linha de transmissão, rodovia. Nós estamos falando em obras de infraestrutura urbana que mexe diretamente com uma população de 20 milhões de pessoas. A gente tinha que fazer esse processo ser de obra de infraestrutura urbana. E o desenho dos programas ambientais foi melhorando nisso. Um dos programas que surgiu, programa de micro acessibilidade, principalmente nas obras de mobilidade urbana, e uma aqui que eu acho fundamental: programa de relação institucional. Porque o processo de licenciamento ambiental nada mais é do que um grande planejador de tudo, em uma obra de engenharia. Muitas pessoas não têm essa visão. Infelizmente, muitas pessoas acham que o processo de licenciamento ambiental é um entrave. É o que atrapalha. Algumas pessoas usam isso até mesmo como ferramenta para atrapalhar. Mas nós, Secretaria do Verde e SIURB, e SPObras, e a SPTrans também, a Andréa Franklin lá, quando licenciou os corredores de SPTrans, nós fomos construindo isso, com todos os técnicos do DECONT. Às vezes rindo, às vezes chorando, mas sempre com empenho, não é, Roberta? E eu acho que o avanço disso é fundamental. Licenciamento ambiental não está preocupado com árvores e passarinhos, somente. É o planejamento para que tenhamos uma cidade melhor. Sem o discurso, sem a utopia, mas real. Eu acho que, Secretário, o senhor está assumindo uma responsabilidade e uma tarefa que eu acho que vai ser mais tranquila. Mais satisfatória. Eu queria agradecer ao pessoal do DECONT por ter me aturado esses dois anos. Grande abraço. 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Delson. Júlio.

Cons. Júlio: Dentro desse período de dois anos, algum tempo em DEPAVE, e há exatos 11 meses em DECONT, tivemos a oportunidade de, como o Delson mesmo disse, de se digladiar bastante. Mas sempre vimos nele um parceiro com o intuito de construir. E isso foi que conseguiu aproximar as duas Secretarias: SIURB e SVMA. Nessa toada, principalmente a questão do Córrego Paciência, eu participei das duas audiências públicas, todas as duas audiências tiveram uma quantidade de pessoas bastante elevadas, muito preocupados com a questão, principalmente, dos reassentamentos. E nós, em momento algum, nos furtamos a dar as respostas que a população precisava. E em momento algum a população se demonstrava insatisfeita com a obra. Todos entendiam que era uma obra pública de grande valia para resolver os problemas de inundação que ocorriam lá. É lógico que, nem sempre, quando você vai fazer uma obra dessa dimensão, você consegue fazer com que todas as pessoas fiquem satisfeitas. Porque vão ter alguns reassentamentos, vão ter remoções de família, vão ter desapropriações. Mas a gente não via a população como um empecilho em momento algum, e nem eles puseram nenhum tipo de empecilho para parar a obra. Quanto a essa construção que o Delson colocou, ainda temos muito a evoluir. A Secretaria do Verde, junto com o corpo técnico, gostaria novamente de agradecer, porque a direção não faz nada se não tiver bons parceiros. E eu não tenho nada a me queixar disso porque eu estou muito bem alicerçado, lá. Eu tenho uma equipe técnica de muita qualidade, que sempre me orienta a tomar as decisões corretas. Nesse sentido esse empreendimento foi um empreendimento que saiu assim, de uma maneira, mais tranquila, em relação a outros, que a gente, às vezes, tem lá, por conta dessa construção que o Delson colocou. Em momento algum, tanto na parte técnica, falou: não, vamos fazer, vamos estudar, vamos ver o que é melhor para a cidade. Esse empreendimento é um empreendimento bom para a cidade, que vai deixar excelentes frutos. É isso que eu gostaria de colocar. 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigado, Júlio. Conselheira Sônia. 

Cons. Sônia: Bom dia a todos. Eu sou Sônia, da Associação Comunitária Nova Jerusalém. Eu também participei das duas audiências do Córrego Paciência. Achei maravilhoso esse empreendimento. Achei maravilhoso que todos foram contemplados lá. Os moradores de lá, não houve nenhuma (incompreensível) lá, nem nada. Eu gostei muito do empreendimento. Então eu queria parabenizar todos que participaram, principalmente os engenheiros. E foi maravilhoso esse empreendimento do Córrego Paciência. Era só isso. Obrigada. 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada. Nina do Programa Objetivos do Milênio.
Nina Orlow: Bom dia a todos e todas. Eu já fui Conselheira do CADES, e tenho aqui vários amigos que estão aqui, defendendo a causa. Meu nome é Nina. Eu estou agora, no Programa dos Objetivos do Milênio do Estado de São Paulo. E estamos agora em conversação, mais aproximação da Secretaria, também, do Verde, e de outras Secretarias, desenvolvendo trabalhos na cidade. E peguei aqui uma parte especialmente, porque nós viemos, na verdade, rapidamente. Depois tem a Aidê, que veio do PENUDE. E a gente na verdade, tem uma pauta extensa, hoje, aqui, mas o que me moveu também, para pegar o microfone, a fala do Delson, que eu queria cumprimentar, mesmo. Porque a gente, aqui, observando a apresentação técnica, não tem a dimensão das coisas que acontecem por trás, na questão humana. Seja das pessoas que moram na região, seja dos próprios técnicos. Que a gente sabe quando as pessoas realmente se envolvem, de coração, assim, e tornam aquilo vivo. Porque enquanto a apresentação, que tinha que ser mesmo fria, e enfim, das questões que têm que ser cumpridas e tudo o mais, parabenizar a iniciativa de vocês nessa questão, e até a fala fundamental, que eu achei que mudou completamente a nossa visão aqui. A gente só está de passagem. Hoje queremos uma pauta para a próxima reunião do CADES sobre os Objetivos do Milênio, objetivos de movimento sustentável que estão entrando o ano que vem. Então a gente já está em conversação com a Secretaria do Verde, mas dizer que é essa dimensão que a gente sempre espera que aconteça nos nossos projetos, e a gente ficou muito orgulhoso da cidade de São Paulo com a fala do Delson. E parabenizando, claro, a questão técnica não pudemos, assim, nos aprofundar, mas a fala da questão humana colocada nesses projetos, e a dificuldade que deve ter havido, realmente, para um projeto tão grande, não fossem os técnicos todos envolvidos como foram, provavelmente não teria um resultado. Então, só queria deixar o parabéns para o grupo.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Nina Orlow, do Programa Objetivos do Milênio. Mais alguém? Conselheira Cristina.

Cons. Maria Cristina: Bom dia a todos. Maria Cristina da OAB de São Paulo. Eu quero parabenizar o trabalho técnico, e também colocar a seguinte questão, até aproveitando a fala das Metas do Milênio, que a OAB está realizando esse trabalho, por todas as comissões ali presentes da Ordem. Eu aqui, representando a OAB nesse Conselho, que já estou pelo 4º mandato, uma tarefa assim, árdua, e sei quais são as dificuldades na elaboração desses relatórios, desses estudos técnicos. E é salutar eu presenciar um estudo, a elaboração de um trabalho, e que acompanhei também com relação aos munícipes ali daquela região, pela OAB, a gratidão de verificar a humanização dos munícipes com relação a esse empreendimento. Quer dizer, é um problema muito sério que a população ali estava presenciando, e ao empreendimento em que se levou em consideração exatamente o que prevê a Meta do Milênio, que é a humanização. Então eu espero que esse projeto, esse trabalho, seja o início de outras Câmaras Técnicas que levem em consideração, principalmente, a questão do ser humano. Ou seja, a sustentabilidade, ela está prevista com relação ao tripé econômico, meio ambiente e social. Que é o ser humano. Parabéns a todos. 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Conselheira. Encerradas as manifestações, vamos passar então, à votação. Deliberação do parecer apresentado. Os Conselheiros que aprovam o parecer ora apresentado permaneçam como estão. O Parecer Técnico número 25/CADES/2015, da Câmara Técnica II, Obras Viárias, Drenagem e Transporte, que analisou o Estudo de Impacto Ambiental, referente a obras de controle de inundações da Bacia do Córrego Paciência, foi aprovado por unanimidade. Conselheiros, passamos ao segundo ponto da ordem do dia. Sugestões para a pauta da próxima reunião, e assuntos gerais. Conselheiro Ivo tinha pedido a inscrição. Conselheiro Ângelo. 

Cons. Ivo: Bom dia a todos e a todas. Ivo, do Parque Savoy City. (incompreensível).

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Conselheiro Ângelo? Ok. Conselheiro Ângelo. 

Cons. Ângelo: Ângelo Iervolino, Fórum para o Desenvolvimento da Zona Leste, Leste 3. Bom dia a todos. A questão que o Ivo está mencionando é que aquele projeto de controle de inundação da Bacia do Aricanduva, em um dos pontos onde está para ser criado um reservatório, um mini-reservatório, foi limpada a área, e hoje essa área encontra-se totalmente ocupada por habitações irregulares. Isso, na Avenida Aricanduva, ao lado do Carrefour. Esse é o ponto de sugestão de pauta que o Ivo queria falar... Como vai ficar essa questão. Eu tinha até falado que não iria voltar a esse assunto, mas lendo a ata do mês de maio, a Julie ficou de, depois que fosse feito o contato DECONT e a SIURB, para a gente poder voltar a falar aquela questão do corredor Aricanduva. E depois, as palavras do então Secretário Wanderley, a respeito do projeto porque pelo que deu entender quem estava presente, deu a transparecer, ele não tinha conhecimento dessa mudança de projeto. Então as palavras do então Secretário Wanderley, veio mais fortalecer essa minha questão da insistência de uma justificativa, e de talvez, de uma apresentação, por que da mudança do corredor, que estava previsto do lado direito, ou seja, da calçada da Avenida Aricanduva, para a esquerda, e sim ao lado ou em cima do córrego. Então, isso daí... eu tinha falado que não ia voltar, mas eu acho que pelas palavras do Wanderley, me deu força para continuar isso. Não é uma questão de capricho meu. Isso foi uma coisa que nós, dentro da Câmara Técnica, nós aprovamos o empreendimento com corredor à direita, certo? Houve agora, essa mudança para o corredor à esquerda. E depois foi aprovado nessa casa, pelos conselheiros... Então, pelo menos, uma apresentação aqui, para os Conselheiros que aprovaram, para justificar e mostrar. Porque na primeira apresentação, a desapropriação é zero. E a segunda, se não me engano, são 41 ou 42 desapropriações. Fora, não sei, o dano de se fazer o corredor quase em cima do rio. Porque quem conhece a extensão da avenida Aricanduva, e o córrego, têm lugares que não têm 30 cm da pista ao nível do rio. Então aquela proposta de uma conversa, DECONT, SIURB, não seria somente comigo. Eu acho que é com os Conselheiros, e principalmente, para os integrantes da Câmara Técnica. Obrigado. E tenham um bom dia. 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigado. Fica registrado como ponto de pauta. Mas de qualquer forma, perguntaria ao Conselheiro Zelão se quer fazer algum comentário a respeito. Não? SIURB? Não? Fica registrado então, como ponto de pauta para a próxima. Mais alguém? 

Cons. Ângelo: Desculpa. Novamente Ângelo, só para complementação. A parte que compreende a APA do Carmo, isso já foi encaminhado, o parecer da APA do Carmo. Então não é essa parte. É a parte do início da Radial Leste até a Afonso Sampaio Souza, onde começa a APA do Carmo. Que a outra já foi encaminhado através do Conselho da APA do Carmo.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheiro. Romildo, por favor. 

Secretário Adjunto Romildo Campello: Aproveitar a presença da Nina e da Aidê, que é do PENUDE e do movimento ADM, de sugerir, na próxima reunião, uma apresentação. Porque neste ano encerra-se o prazo para atingir os objetivos de desenvolvimento do milênio. Fazer um balanço do que aconteceu, e a perspectiva que a ONU abre, a partir do ano que vem, com os objetivos do desenvolvimento sustentável. Serão 17 parâmetros. Para que nós tenhamos na próxima reunião, uma apresentação sobre esse tema, possa nos ajudar aí, a pautar uma série de ações. Então gostaria de incluir na próxima reunião. 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Romildo. Ok, Conselheiros. Então, voltamos ao expediente, porque nós fizemos, no início da reunião, uma inversão de pauta. E saltamos os itens 2 e 3 do expediente. O item 2, que era a posse do senhor Luís Fernando Galvão Andrade Simoni, como Conselheiro Suplente representante de SIURB, fica para a próxima. Infelizmente, o senhor Luís Fernando teve um problema de saúde. Ele vai ficar então, a posse, para a próxima reunião. Passamos ao item 3, indicação de um representante do CADES no Fundo Municipal do Desenvolvimento Urbano, FUNDURB. Passo a palavra à nossa Secretária Julie. 

Secretária Executiva Julie: Julie, CADES. Nós recebemos um ofício solicitando a indicação de um Titular e de um Suplente para representar o CADES no Fundo de Desenvolvimento Urbano, FUNDURB. Esse fundo é ligado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, SMDU.  Criado pelo Plano Diretor de 2002, está sendo reestruturado agora, em 2014 também, pelo Plano Diretor, conforme os artigos 337 a 342 do Plano Diretor. Uma das fontes do recurso são provenientes da outorga onerosa, e transferência de potencial construtiva, e aplicado em projetos que visem o desenvolvimento urbano. Está sendo revista a composição, que ficará da seguinte forma: 5 representantes de órgãos do poder público, e 5 representantes da sociedade civil, oriundos dos seguintes Conselhos Municipais: 2 representantes do Conselho Municipal de Política Urbana, SMPU, 1 representante do Conselho Municipal de Habitação, CMH, 1 representante do Conselho Municipal de Trânsito e Transporte, CMT, e 1 representante do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, CADES. No momento, eu consultei a SMDU, eles estão elaborando o decreto regulamentador. No entanto, eles já pediram para a lei 15.946 de 2013, regulamentada pelo decreto 56.021/2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de no mínimo 50% de mulheres na composição dos Conselhos de Controle Social do Município de São Paulo. Portanto, solicitamos aos conselheiros presentes que se manifeste quanto ao interesse de candidatar-se para representar o CADES em FUNDURB. Azzoni...

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Temos então, Conselheiro Azzoni. Então, como vamos levar em consideração o que falou aqui a nossa Julie, nós temos que indicar um suplente... um titular e um suplente, 50% mulheres. Então um homem e uma mulher. Conselheira Célia, como suplente. Certo. Mais alguém? Então temos o Conselheiro Alessandro Azzoni, que se candidata como titular e a Conselheira Célia, que se candidata como suplente. Conselheira Aline como suplente. Mais alguém? Não? Então temos que fazer uma votação. Que temos direito só a uma suplente. Colocamos então em votação. Vamos votar só a suplente. Então os Conselheiros que votam na Conselheira Célia como suplente no FUNDURB, por favor, permaneçam como estão. Eu vou ter que contar. Desculpem. Então levantem a mão, por favor. Conselheira Célia. Julie, me ajuda a contar os votos. 8 votos para a Conselheira Célia. Agora, a Conselheira Aline. Aline, representante da Secretaria do Estado do Meio Ambiente. Quantos votos? 8 votos. Está empatado. A Aline pode votar nela mesma. A Conselheira Célia também. Votou? Então a Conselheira Aline votou nela. São 9. Com o voto da própria Conselheira. Tudo bem? Então a conselheira Aline, que é a representante da Secretaria do Estado do Meio Ambiente, ela fica como suplente. E o Conselheiro Alessandro Azzoni, titular no FUNDURB, representante do CADES. Conselheira Célia, a palavra.

Cons. Célia: Obrigada a quem votou em mim. A quem acredita. E a todos. Peço que os eleitos tragam informes constantes, porque nós queremos saber o que está acontecendo lá. Pode parecer que é uma simples instância, um simples órgão, mas ali trata de questões seríssimas, até de recursos e fundo para o município advindo de construções. E nós fazemos questão de acompanhar par e passo. Então pedimos para que os Conselheiros eleitos tragam esses informes nas reuniões. Obrigada.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Conselheiro Ângelo. 

Cons. Ângelo: Aproveitando, como eu fui eleito como suplente no Conselho Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura, nós tivemos, após a eleição, uma única reunião. Eu queria, inclusive, ter falado na última reunião, mas não houve tempo. Após a eleição houve apenas, uma sessão, foi extraordinária, no qual, a gente teria de estar aprovando verbas para diversas obras na cidade para contenção de enchentes. Fui eu e a Marta. A Marta como titular. Ela que acabou dando voto. Mas eu vou preparar. Eles me mandaram um CD. Eu vou preparar para uma próxima reunião, a relação das obras que foram aprovadas, para que o CADES divulgue entre os parceiros. Obrigado.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheiro. Era já uma proposta que a Conselheira Marta Amélia tinha sugerido na reunião passada, e já está anotado aqui, para entrar nas próximas plenárias, um informe a respeito. 

Cons. Ivo: É um informe que nós tivemos o prazer de ter nosso Secretário Tadeu e o Adjunto no Parque do Carmo, na inauguração (incompreensível) de São Paulo. É um avanço (incompreensível). E a presença (incompreensível) vai mitigar muito (incompreensível). E agradecer o secretário (incompreensível). Eu gostaria de (incompreensível). E se a gente não ir à campo (incompreensível), a nossa cidade (incompreensível). Afimar que a presença do secretário nas ações da cidade (incompreensível). 

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheiro. Chegamos então, ao último ponto de pauta. Conselheira Célia tinha feito uma inclusão de pauta, que seria para falar a respeito da compensação ambiental do Rodoanel. Trata-se de uma obra do governo do estado. Nós aqui temos só a Conselheira Aline como representante da Secretaria do Meio Ambiente. Conselheira, por favor. 

Cons. Célia: Apesar de ser uma obra do estado, ela acontece no nosso município. Os créditos aqui são do nosso município. E o dever de fiscalização é do município de São Paulo, que infelizmente não fez o seu dever de casa até agora. Então eu aviso o senhor Secretário, o senhor Romildo a sentir que não... realmente isso é necessário. E a gente gostaria até de ouvi-los quanto a isto, e da pertinência da inclusão desta pauta. No tocante a outra obra que já existiu outrora, e que até agora ainda não houve a devida prestação de contas, e da compensação, idem. É gritante as falhas que aconteceram. E nós precisamos cumprir o nosso mister. Cobrar e fazer com que, se ainda não fizeram, façam. Obrigada.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Eu fiz só essa observação porque não sei se podemos fazer a discussão hoje, ou se fica também como inclusão para a próxima. Algum Conselheiro gostaria de falar a respeito? Conselheira Aline. Passo a palavra para a Conselheira Aline, que é do governo do estado.

Cons. Aline: Com relação às obras do Rodoanel, a Secretaria de Estado vem acompanhando os trechos de compensação ambiental, inclusive a compensação ambiental de um dos trechos já foi concluída, e a gente está fazendo o acompanhamento da compensação ambiental do segundo trecho. Então, é isso. Se vocês quiserem, a gente pode propor uma apresentação pela Secretaria de Estado na próxima reunião do CADES. A gente está à disposição.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Aline. Era esse o meu entendimento, Conselheira. Conselheiro Ângelo. 

Cons. Ângelo: Ângelo, Leste 3. Aproveitando a brecha da Conselheira Célia, eu acho que o trabalho da sociedade civil é esse mesmo. Nós, na zona Leste, também, nós estamos com muitos problemas. A questão do Rodoanel no nosso trecho, principalmente no trecho que compreende a São Mateus. A questão de áreas  remanescentes. Acho que a causa principal, que está dando muita dor de cabeça, principalmente para a subprefeitura de São Mateus, é a questão das invasões. Que não foram passandas para ninguém, a subprefeitura não pode autuar. Habitações irregulares estão crescendo ao longo do Rodoanel, que liga São Mateus  ao ABC. Então é uma questão muito séria na região Leste e São Mateus. Essa questão que a gente precisa ter uma definição, como fica... Nós temos dois parques, também. Parques municipais, que inclusive, antes do início, a gente estava conversando com o Secretário Ulisses, a questão de entregas do equipamento não-padrão nosso. Não-padrão DEPAVE. E que foram entregues. Hoje, nós estamos tendo problemas, principalmente no Parque Jardim da Conquista e no Parque Aterro Sapopemba. Eu acho que são muitas coisas que a gente tem de verificar, a respeito da questão do Rodoanel. Obrigado.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Conselheiro. Romildo, por favor.

Secretário Adjunto Romildo Campello: Para dar um informe, sim. Conselheira Célia, a sua preocupação é a mesma que a nossa. O Secretário Tadeu também me incumbiu dessa tarefa de levantar a situação da compensação do Rodoanel. Nós começamos esse trabalho. A Anita, que é a técnica da nossa equipe, fez todo um resgate de todas as informações das licenças e tudo o mais. É um assunto, sim, de extrema importância. É muito bem-vinda essa apresentação da Secretaria de Estado. Tanto do trecho norte, leste, e da compensação da Marginal. É um assunto importantíssimo. Nós estamos atentos, e a partir desse momento nós queremos resgatar e criar um cronograma de cumprimento das metas, dos prazos, e um acompanhamento muito próximo de todas as compensações, dos parques que vão ser feitos na região norte, e todas as outras exigências feitas pela própria fundação florestal, que são 37 itens, se não me falha a memória, de itens de compensação do Rodoanel Norte. Então é um assunto fundamental, e nós estamos sim, atentos, e vamos trabalhar muito fortemente nesse assunto.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Obrigada, Romildo. Fica então como sugestão de pauta para a próxima reunião. Conselheiro Ivo.

Cons. Ivo: Ivo, Parque Savoy City, Leste 1. Exatamente o Parque Savoy City... Temos um parque lá, que se chama Savoy City. Nós aprovamos o manejo e vigilância desse parque. Continua abandonado, cheio de lixo e a comunidade reclamando. Ainda essa semana, falando com a comunidade (incompreensível), já foi aprovado (incompreensível) colocar a vigilância, para organizar (incompreensível) do parque. Continua da mesma maneira. Eu gostaria que fosse colocado em pauta, para que se tenha uma resposta da questão na próxima reunião. Obrigado.

Coordenadora Geral do CADES Sra. Claudete Valdelena de Carvalho: Ok. Obrigada, Conselheiro. Conselheiros, encerramos então a pauta de hoje. Passo então a palavra ao nosso Secretário, para encerramento dos trabalhos. Muito obrigada.

Secretário Tadeu Candelária: Bom, novamente agradecer. Acho que foi uma reunião produtiva. Muito produtiva. Acho que o Delson foi muito feliz nas palavras dele. Eu acho que na verdade é uma construção. E ninguém tem a fórmula mágica de solução de nada. E isso vai se desenvolvendo, construindo com a participação de todas aquelas pessoas que têm interesse, verdadeiramente, em realizar as melhores iniciativas para a cidade de São Paulo. Então eu acho que ele foi muito feliz. O Júlio também. E a apresentação hoje, desse parecer também, com aquela maquete eletrônica, tudo, complementa para nós, que não conhecemos com profundidade o projeto, a importância que é essa obra para a cidade de São Paulo e para os moradores daquela região. Então eu acho que foi uma reunião muito produtiva, acho que a gente alcançou o objetivo e vamos continuar trabalhando nesse sentido. A ideia não é eliminar nada que seja fundamental para as questões ambientais, ao contrário, fazer os questionamentos que são possíveis de serem executados, porque a cidade tem esse compromisso e essa obrigação com as pessoas que moram na cidade. Então eu acho que essa proposta, tratar os dois assuntos, o interesse da gestão, da administração e a importância da obra, com a questão com as pessoas que moram lá, naquele local. Eu acho que... Foi um exemplo muito interessante, muito importante, e que gratifica a participação de todos nós nesse conselho. Eu acho que foi muito positivo. Para mim, principalmente. O Delson ficou emocionado, e eu também fico, porque eu acho que quando a gente constrói alguma coisa e sabe que vai ficar para o resto, para a humanidade, principalmente para a cidade de São Paulo, eu acho que é uma coisa gratificante. Justifica a nossa existência. Eu acho que é isso que é importante. Cada um de nós esta dando a nossa contribuição nesse aspecto, não apenas com objetivo de criar dificuldade, não apenas com a proposta de criar problemas, mas de encontrar, principalmente, as soluções futuras, antecipar os problemas que nós vamos ter a médio e a longo prazo, e tentar resolver agora, não fazer de qualquer jeito. Eu acho que essa é a proposta. E essa evolução que o Delson falou, e que nós já chegamos. Como o Júlio também falou, temos muita coisa ainda para conquistar, e você precisa criar essa cultura. E todos nós temos essa responsabilidade, com relação, principalmente, a questão da educação ambiental. Acho que nós podemos dar a nossa participação e fazer com que isso realmente aconteça e seja uma verdade. E acho que o prefeito tem demonstrado muita boa vontade nesse aspecto, é uma pessoa muito objetiva e com uma visão importante também em relação à cidade. Eu acho que isso também tem nos ajudado a construir tudo isso, viu, Delson. A gente não está sozinho n essa luta. A gente tem o apoio do prefeito. Eu acho que a questão da administração é você poder levar ao conhecimento dele. E a partir do momento que você tem a oportunidade de falar, explicar, ele tem aceitado isso com muita boa vontade. Então eu quero também, aqui, trazer essa contribuição de que o prefeito tem essa visão também, muito importante para a cidade, e quer fazer o melhor. Às vezes as coisas são mal explicadas, as informações não chegam até ele, ou chegam de forma truncada, por outras questões, mas todas as questões que temos levado, nesse curto período que estou aqui, a ele, ele só têm construído com mais detalhes de a gente fazer alguma coisa boa para a cidade de São Paulo. Então esse era o meu testemunho que eu queria deixar para os senhores aqui, e que nós vamos continuar lutando e brigando pelos interesses da cidade de São Paulo e da população da cidade de São Paulo principalmente. Então agradeço a todos, desejo uma boa tarde a todos. E esperando que a gente possa chegar à próxima reunião com esse mesmo conceito, com esse mesmo espírito que nós estamos hoje, aqui, de construir coisas positivas. Muito obrigado a todos e uma boa tarde. 
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